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Resumo: O presente trabalho analisa o papel dos benefícios fiscais como 
instrumento de fomento ao agronegócio brasileiro, com ênfase nos Certificados de 
Recebíveis do Agronegócio (CRA). Inicialmente, examinam-se o conceito e a finalidade dos 
benefícios tributários como mecanismos de intervenção indireta do Estado na economia, 
voltados à indução de comportamentos que promovam o desenvolvimento econômico e 
social. Em seguida, aborda-se o agronegócio sob a perspectiva conceitual e econômica, 
destacando-se sua relevância no contexto brasileiro, especialmente quanto à geração de 
riqueza, emprego e segurança alimentar. Posteriormente, descreve-se a estrutura jurídica e 
operacional do CRA, instituído pela Lei nº 11.076/2004, caracterizando-o como título de 
crédito vinculado a recebíveis do agronegócio e negociável no mercado de capitais, apto a 
diversificar as fontes de financiamento do setor. Examina-se, ainda, o regime tributário 
aplicável ao instrumento, com destaque para a isenção do imposto de renda para pessoas 
físicas e a incidência de alíquota zero de IOF, evidenciando-se sua influência na atratividade 
do investimento. Também são apontadas eventuais desvantagens associadas, como a 
possibilidade de alteração do regime tributário e a amortização antecipada dos créditos. 
Conclui-se que o crescimento das emissões de CRA contribui para a modernização e 
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expansão do agronegócio, reduzindo a dependência de recursos públicos e fortalecendo o 
mercado de capitais como fonte de financiamento, configurando relevante mecanismo de 
estímulo ao desenvolvimento econômico. 

Palavras-chave: Agronegócio – CRA – Benefícios fiscais.  

 
Abstract: This study analyzes the role of tax incentives as a mechanism to promote 

Brazilian agribusiness, with emphasis on Agribusiness Receivables Certificates (CRA). 
Initially, the concept and purpose of tax benefits are examined as instruments of indirect 
state intervention in the economy, aimed at encouraging behaviors that foster economic and 
social development. Next, agribusiness is addressed from conceptual and economic 
perspectives, highlighting its relevance in Brazil, particularly regarding wealth generation, 
employment, and food security. Subsequently, the legal and operational structure of the CRA, 
established by Law No. 11,076/2004, is described, characterizing it as a credit instrument 
backed by agribusiness receivables and tradable in capital markets, capable of diversifying 
financing sources for the sector. The applicable tax regime is also examined, especially the 
exemption from income tax for individuals and the zero rate of the Financial Operations Tax 
(IOF), emphasizing its impact on investment attractiveness. Potential desadvantages are also 
identified, such as changes in the tax regime and early amortization of receivables. It is 
concluded that the growth of CRA issuances contributes to the modernization and expansion 
of agribusiness, reducing dependence on public funding and strengthening capital markets 
as a source of financing, thus constituting a relevant mechanism for economic development. 

Keywords: Agribusiness – CRA - Tax benefits. 

 

1. Introdução 

O agronegócio brasileiro ocupa posição de destaque na economia nacional e 

internacional, sendo responsável por significativa parcela do Produto Interno Bruto, das 

exportações e da geração de empregos. Além de sua relevância econômica, o setor 

desempenha papel essencial na segurança alimentar global, abastecendo milhões de pessoas 

dentro e fora do país. Nesse contexto, torna-se fundamental compreender os mecanismos 

que impulsionam seu desenvolvimento, especialmente aqueles relacionados ao 

financiamento das atividades produtivas. 

A atuação do Estado na economia, por meio de instrumentos de natureza extrafiscal, 

revela-se estratégica para a promoção de setores considerados prioritários. Dentre esses 

instrumentos, destacam-se os benefícios fiscais, que visam estimular investimentos e 

direcionar comportamentos econômicos, sem recorrer diretamente à transferência de 

recursos públicos. No âmbito do agronegócio, tais incentivos têm contribuído para a 

ampliação das fontes de financiamento e para o fortalecimento da participação do setor 

privado. 

Nesse cenário, os Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) emergem como 

importante alternativa de captação de recursos no mercado de capitais, promovendo a 

integração entre investidores e agentes do setor agropecuário. Assim, o presente estudo tem 
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por objetivo analisar o papel dos benefícios fiscais associados ao CRA, bem como seus 

impactos no financiamento do agronegócio brasileiro, destacando suas vantagens, limitações 

e perspectivas de crescimento. 

 

2. Benefícios Fiscais: conceitos e objetivos 

A atuação do Estado na economia como mecanismo de direcionamento de 

investimentos e de crescimentos social pode se manifestar de diversas formas, dentre elas, 

os benefícios fiscais. 

Segundo o Tribunal de Contas da União4,  

Benefícios fiscais são como "descontos" ou tratamento especial que o Estado 
concede na cobrança de tributos. O objetivo não é arrecadar menos, mas usar 
essa redução para incentivar pessoas e empresas a tomarem atitudes consideradas 
importantes para o desenvolvimento econômico e social do país. 

 

São utilizados principalmente quando há a necessidade e também o anseio de 

desenvolver uma região ou setor específico. Nessas hipóteses, um benefício tributário, ao 

invés de aporte de subvenções governamentais, por exemplo, torna-se uma alternativa viável 

e constitucionalmente legítima por sua natureza extrafiscal. 

Para o professor Geraldo Ataliba5, este meio é uma manifestação do princípio da 

rigidez no direito tributário brasileiro, uma vez que a função de tal tributo não é mais 

arrecadatória e sim uma função de ordenar a realidade na ordem econômica, social e política 

de tal local, sendo assim o Estado estaria induzindo o contribuinte a realizar tal conduta, ou 

desestimulando também. 

Tal meio extrafiscal funciona como um mecanismo de intervenção indireta na esfera 

econômica e na sociedade. Schouri ensina que não se pode considerar a possibilidade de 

tributos ou a atuação neutra do legislador, pois ele deve considerar os impactos econômicos 

de suas ações, empregando as normas fiscais e outros recursos disponíveis para influenciar o 

comportamento dos agentes econômicos, a fim de alcançar os objetivos da intervenção 

econômica.6 

 
4 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. O que são benefícios fiscais? Disponível em: 
https://sites.tcu.gov.br/observatorio-beneficios-
tributarios/#:~:text=O%20Conceito%20b%C3%A1sico,econ%C3%B4mico%20e%20social%20do%20pa%
C3%ADs. Acesso em 27 mar 2026. 
5 ATALIBA, Geraldo. Sistema constitucional tributário brasileiro. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1968. 
6 SCHOUERI, Luís Eduardo. Direito Tributário. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 42-43. 
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A título exemplificativo, pode-se mencionar como benefícios fiscais exitosos a Lei 

de Incentivo à Cultura, chamada também de Lei Rouanet7; Programa de Alimentação do 

Trabalhador8 e, por último, a Lei de Incentivo ao Esporte.9 

 

3. Agronegócio: definição e relevância e econômica 

Agronegócio. Esta é uma palavra propagada, porém pouco estudada. Pouco se 

debruçam sobre sua abrangência, sua essência. Neste item do presente trabalho, o escopo é 

justamente esclarecer do que se trata esse importante setor. 

   O agronegócio moderno teve um criador, que foi o professor Ray Goldberg, 

juntamente com John Davis, ambos da Universidade de Harvard, notadamente em seu livro 

publicado em 1957, “A concept of Agribusiness”, pela editora The Divison of Research da 

Harvard Business School. 

 Os autores definem o agronegócio da seguinte forma 

To enable us to think more precisely in the field, the authors suggest a new word to describe the 
interrelated functions of agriculture and business- the term agribusiness. By definition, agriculture 
means the sum total of all operations involved in the manufacture and distribution of farm 
supplies; production operations on the farm; and the storage, processing, and distribution of farm 
commodities and items made from them. Thus, agribusiness essentially encompasses today the 
functions which the term agriculture denoted 150 years ago. 10  

   

No Brasil, tal conceito é popularmente conhecido pela expressão “antes, dentro e 

depois da porteira”. Sendo que, antes da porteira, é tudo aquilo que entra na produção, como 

maquinas agrícolas e crédito rural; dentro da porteira, o trabalho do produtor rural, podendo 

ser tanto o plantio quanto o manejo de animais, e depois da porteira, tudo que ocorre depois 

da produção. 

 
7 BRASIL. Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991. Institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(PRONAC) e dá outras providências. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 29 mar. 2026 
8 BRASIL. Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976. Dispõe sobre a dedução, do lucro tributável para fins de imposto 
sobre a renda das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realizadas em programas de alimentação do 
trabalhador. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 29 mar. 2026. 
9 BRASIL. Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006. Dispõe sobre incentivos e benefícios para fomentar as 
atividades de caráter desportivo e dá outras providências. Disponível em: www.planalto.gov.br. Acesso em: 29 
mar. 2026. 
10 DAVIS, John H.; GOLDBERG, Ray A. A concept of agribusiness. Boston: Harvard University, 1957. 
Tradução livre dos autores: “Para nos permitir pensar com maior precisão nesse campo, os autores sugerem 
uma nova palavra para descrever as funções inter-relacionadas da agricultura e dos negócios — o termo 
agronegócio. Por definição, agricultura significa o conjunto total de todas as operações envolvidas na fabricação 
e distribuição de insumos agrícolas; nas operações de produção na fazenda; e no armazenamento, 
processamento e distribuição de produtos agrícolas e itens derivados deles. Assim, o agronegócio abrange 
essencialmente, nos dias de hoje, as funções que o termo agricultura designava há 150 anos.” 
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 Definido o que é o agronegócio, conforme o conceito dos autores responsáveis por 

tudo aquilo que hoje é o agronegócio e a forma que ele é entendido e explicado no Brasil, 

pode-se evidenciar a sua importância social e econômica do setor.  

  Em 2023, a Food and Agriculture Organization of the United Nations - FAO 

(Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura), publicou um estudo 

denominado Estimating Global and Country-Level Employment in Agrifood Systems no 

qual demonstra que 1,23 bilhões de pessoas trabalham em sistemas agroalimentares no 

mundo, e quase metade da população mundial vive em lares que têm alguma forma de 

vínculo com tal ramo econômico.11 

 A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Embrapa, no ano de 2021, 

publicou o estudo “O Agro brasileiro alimenta 800 milhões de pessoas”, de autoria de Elísio 

Contini e Adalberto Aragão. Os autores constataram que o agronegócio brasileiro alimentou 

809.472 milhões de pessoas em 2019, e 772.600 milhões em 2020, concluindo que, em média, 

alimenta 800 milhões de pessoas, entre brasileiros e pessoas de outras nacionalidades. 12  

Neste mesmo estudo, analisou-se que a participação do Brasil na produção mundial 

de grãos, na década entre 2011 e 2020, subiu 2%, representando agora 8%, já a Embrapa 

publicou em 2024 uma estimativa de 8,4% na participação, ficando atrás apenas de China, 

Estados Unidos da América e Índia.13 

No levantamento elaborado pela Austin Ratings, o Brasil em 2025 é a 11° economia 

global com um PIB (produto interno bruto) de US$ 2,26 trilhões, ficando atrás de grandes 

potências como EUA, China Japão e França, além de ser ultrapassada por Rússia e Canadá. 

Além de que, no mesmo levantamento o crescimento do PIB do Brasil no último trimestre 

do ano se encontra na posição 34°.14 

 
11 FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF THE UNITED NATIONS (FAO). Notícia 
institucional. Disponível em: <https://www.fao.org/brasil/noticias/detail-events/es/c/1636062/>. Acesso 
em: 28 mar. 2026. 
12 EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA (EMBRAPA). O agro brasileiro alimenta 
800 milhões de pessoas. Disponível em: <https://www.embrapa.br/busca-de-noticias/-/noticia/59784047/o-
agro-brasileiro-alimenta-800-milhoes-de-pessoas-diz-estudo-da-embrapa>. Acesso em: 28 mar. 2026 
13 EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA (EMBRAPA). Agropensa. Disponível em: 
https://www.embrapa.br/agropensa/agro-em-
dados/agricultura#:~:text=Gr%C3%A3os:%20soja%2C%20milho%2C%20trigo,en/%23data/QCL).&text=
Em%202023%2C%20o%20Brasil%20foi,%2C8%20para%208%2C4.&text=Gr%C3%A1fico%201-
,Gr%C3%A3os:%20soja%2C%20milho%2C%20trigo%2C%20arroz%2C%20feij%C3%A3o%2C,apesar%20
do%20aumento%20da%20produ%C3%A7%C3%A3o. Acesso em: 28 mar. 2026. 
14 AUSTIN RATINGS. Ranking de Países. Disponível em: https://www.austin.com.br/Midia/04-12-
2025%20Brasil%20deixa%20o%20top%2010%20das%20maiores%20economias%20do%20mundo%20em%
202025%20(Poder360)/11469#:~:text=Page%201-
,O%20Brasil%20sair%C3%A1%20do%20top%2010%20pa%C3%ADses%20com%20as%20maiores,global
%20com%20atualiza%C3%A7%C3%A3o%20das%20proje%C3%A7%C3%B5es.&text=comunicado.,O%20
top%203%20ficou%20inalterado:&text=Estados%20Unidos%20(US$%2030%2C,$%205%2C01%20trilh%C
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  Com isto, fica evidente que o Brasil possui uma economia forte em relação ao globo, 

mesmo com os recentes problemas. E o agronegócio desenvolve uma atuação crucial nesse 

cenário econômico brasileiro. 

   No ano passado, 2025, o Ministério da Agricultura e Pecuária no balanço comercial 

diz que o setor encerra o ano com o recorde nas exportações em um valor na casa dos US$ 

169 bilhões, além de apresentar superávit na casa dos US$ 149 bilhões. O que representa 

48,5% de tudo aquilo que foi exportado pelo Brasil no ano, quase metade. Também o órgão 

destacou a abertura de 525 novos mercados abertos desde 2023.15 

No Produto Interno Bruto brasileiro, o agronegócio é o maior destaque. Segundo 

dados do IBGE, no ano de 2025, o Brasil o setor teve um aumento de 11,7%, quando 

comparado com o resultado do ano anterior, um número determinante para o crescimento 

macroeconômico nacional.16 

  Com isto posto, pela Associação Brasileira do Agronegócio da Região de Ribeirão 

Preto, ABAGRP, define o agronegócio como a ancora da economia brasileira e que é 

responsável por 23,2 % do PIB nacional, além de gerar emprego para 26% da população.17 

  Conforme demonstrado por todos esses números e estudos colocados, pode-se 

concluir que o agronegócio é a força motriz do Brasil e que a sua relevância é econômica e 

financeira, mas também amplamente presente na sociedade, garantindo emprego e 

sobrevivência a milhões de trabalhadores, mas também garantido a segurança alimentar de 

mais de 800 milhões de pessoas, não só brasileiros como no mundo todo. 

Essa relevância se reflete juridicamente com a aprovação da Lei no 4.595/64, que 

criou o SNCR – Sistema Nacional de Crédito Rural. Concede-se à agricultura a lugar de 

destaque na conjuntura econômica do País, implementando-se de programas integrados de 

aumento de produtividade de itens alimentícios e de programas de incentivo ao cultivo de 

 
3%B5es).&text=O%204%C2%BA%20lugar%20mudou.,que%20est%C3%A3o%20atr%C3%A1s%20do%20
Brasil.&text=A%20Austin%20Rating%20mostrou%20ainda,alta%20de%203%2C0%25. Acesso em: 28 mar. 
2026. 
15 BRASIL - MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA. Agronegócio brasileiro fecha 2025 com 
recorde em exportações. Disponível em: <https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/assuntos/noticias/agronegocio-brasileiro-fecha-2025-com-recorde-em-exportacoes-de-us-169-bilhoes-e-
superavit-de-us-149-07-bilhoes>. Acesso em: 28 mar. 2026. 
16 Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. PIB da agropecuária cresce 11,7% e impulsiona 
resultado da economia em 2025. Disponível em: https://www.gov.br/agricultura/pt-
br/assuntos/noticias/pib-da-agropecuaria-cresce-11-7-e-impulsiona-resultado-da-economia-em-2025 Acesso 
em: 28 mar. 2026. 
17  ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DO AGRONEGÓCIO DA REGIÃO DE RIBEIRÃO PRETO 
(ABAG/RP). Números do agro. Disponível em: https://www.abagrp.org.br/numeros-do-agro. Acesso em: 28 
mar. 2026. 

https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/pib-da-agropecuaria-cresce-11-7-e-impulsiona-resultado-da-economia-em-2025
https://www.gov.br/agricultura/pt-br/assuntos/noticias/pib-da-agropecuaria-cresce-11-7-e-impulsiona-resultado-da-economia-em-2025
https://www.abagrp.org.br/numeros-do-agro
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insumos modernos, além do fortalecimento do crédito rural e fomento à indústria voltada 

ao ambiente rural.18 

 

4. Certificado de Recebíveis do Agronegócio – CRA 

Os Certificados de Recebíveis do Agronegócio - CRA foram instituídos pela Lei nº 

11.076, de 30 de dezembro de 200419, que criou diversos títulos do agronegócio, tais como 

Certificado de Depósito Agropecuário, Warrant Agropecuário, Certificado de Direitos 

Creditórios do Agronegócio, Letra de Crédito do Agronegócio e Certificados de Recebíveis 

do Agronegócio. Nessa lei, encontramos a definição do CRA em seu Artigo 36: "O 

Certificado de Recebíveis do Agronegócio – CRA é título de crédito nominativo, de livre 

negociação, representativo de promessa de pagamento em dinheiro e constitui título 

executivo extrajudicial."  

Destrinchando a definição do CRA em partes, trata-se de um instrumento jurídico 

que representa uma determinada obrigação de pagamento. Um título de crédito nominativo, 

isto é, o investidor é identificado no sistema de registro e a titularidade é controlada 

eletronicamente; é de livre negociação, portanto pode ser vendido no mercado, negociado 

na bolsa de valores e até comprado por fundos, bancos ou pessoas físicas; constitui promessa 

de pagamento em dinheiro, que é paga do devedor no agronegócio ao investidor; e por fim, 

é um título extrajudicial, o que quer dizer que caso não ocorra pagamento, o investidor pode 

executar judicialmente, sem necessidade de processo de conhecimento. 

Os créditos do CRA são lastreados exclusivamente em dívidas do agronegócio, tendo 

como finalidade o financiamento dessa indústria que representa mais de um quarto de nosso 

produto interno bruto.20  

Em seu processo, membros do agronegócio contraem dívida para financiar o 

crescimento de suas operações e vendem esta dívida a securitizadoras que, por sua vez, 

compram este crédito, dando assim financiamento imediato aos agropecuaristas, e então 

agrupam estes vários créditos em conjuntos, que são então emitidos para serem comprados 

por investidores, que ao comprar esses grupos, denominados de CRA, recebem os 

pagamentos dos devedores, com juros incorridos ao longo do tempo. 

 
18 SAVOI, José Roberto (Coord.). Agronegócio no Brasil: uma perspectiva financeira. São Paulo, Editora Saint 
Paul, 2009, p. 101-105. 
19 BRASIL. Lei nº 11.076/2004. Brasília, DF. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11076.htm 
20 RECONECTA NEWS. Agronegócio representa 29,4% do PIB e consolida papel estratégico na economia 
brasileira. Disponível em: https://reconectanews.com.br/agronegocio-representa-294-do-pib-e-consolida-
papel-estrategico-na-economia-brasileira/ 
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O investidor recebe juros no longo prazo, enquanto o devedor tem à disposição 

imediatamente os recursos necessários para o crescimento de seu negócio, o que tem ajudado 

muitos pequenos agricultores a expandir e renovar suas operações, modernizando assim este 

setor basilar da economia brasileira. 

 

4.1 Benefícios fiscais do CRA 

Os Certificados de Recebíveis Agropecuários gozam de vantagens tributárias que os 

tornam muito mais viáveis como forma de financiamento neste setor, sendo a primeira dessas 

vantagens a isenção do imposto de renda (IR).21 

A Lei nº 11.033/2004, em seu artigo 3º, inciso IV, dispõe que 

ficam isentos do imposto de renda: na fonte e na declaração de ajuste anual das 
pessoas físicas, a remuneração produzida por Certificado de Depósito 
Agropecuário - CDA, Warrant Agropecuário - WA, Certificado de Direitos 
Creditórios do Agronegócio - CDCA, Letra de Crédito do Agronegócio - LCA e 
Certificado de Recebíveis do Agronegócio - CRA, instituídos pelos arts. 1º e 23 
da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004. 

  

Caso essa isenção não existisse, investidores estariam sujeitos a um imposto de renda 

de 22,5% sobre os investimentos de até 180 dias, com progressão a 15% sobre os 

investimentos superiores a 720 dias. 

Outra benesse da utilização do CRA é a isenção de Imposto sobre Operações 

Financeiras (IOF). O Decreto 6.306/200722, no § 2º, V, dita que “ficam sujeitas à alíquota 

zero as operações: com Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio - CDCA, com 

Letra de Crédito do Agronegócio - LCA, e com Certificado de Recebíveis do Agronegócio - 

CRA”. 

No entanto, a alíquota zero sobre o CRA tem menos segurança jurídica que a isenção 

de Imposto de Renda, visto que uma isenção só poderia ser revogada por lei, enquanto a 

alíquota zero pode ver a ser alterada pelo poder executivo como disposto pela Constituição 

federal de 198823, em seu art. 153, §1º "É facultado ao Poder Executivo, atendidas as 

condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos 

 
21 BRASIL. Lei nº 11.033/2004. Brasília, DF. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2004/lei/l11033.htm 
22 BRASIL. Decreto nº 6.306/2007. Brasília, DF. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6306.htm 
23 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Brasília, DF. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm Acesso em: 28 mar. 2026. 
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incisos I, II, IV e V". Assim, o futuro desta forma de financiamento ainda pode experienciar 

mudanças significativas em sua eficácia. 

Esse tratamento diferenciado consubstancia o caráter extrafiscal da utilização 

tributária para incentivar a economia. Conforme lições de Paulo de Barros Carvalho, a 

extrafiscalidade consiste “no uso de fórmulas jurídico-tributárias para a obtenção de metas 

que prevalecem sobre os fins simplesmente arrecadatórios de recursos monetários”.24 

Uma possível desvantagem ao investidor do CRA é a amortização, que traz consigo 

o impacto de pré-pagamento, que ocorre quando os devedores, visando pagar menos juros 

no longo prazo, pagam quantias superiores às suas parcelas mensais, assim adiantando o 

pagamento de tal forma a reduzir o período total do mesmo, o que acaba por diminuir 

significativamente os juros totais a serem pagos ao investidor, que recebe mais dinheiro no 

imediato, mas perde a chance de cobrar juros sobre esses valores.  

No entanto, no Brasil este possibilidade é altamente improvável, visto que a situação 

financeira daqueles que obtém a dívida raramente permite pagamentos adiantados, e muitos 

outros não receberam devida instrução a respeito de finanças e não conhecem a possibilidade 

da amortização. Esse é um risco improvável ao investidor. 

Em conclusão, o CRA tem se mostrado como uma forma muito vantajosa de 

investimento tanto para o devedor, que recebe financiamento imediato para sua operação, 

quanto para o credor que lucra de forma segura no longo prazo sem ter seus lucros 

grandemente afetados pela enorme carga tributária do Brasil, criando assim um enorme 

incentivo fiscal para o investimento no setor agropecuário. 

 

4.2  Efeitos do crescimento das emissões de CRA para o agronegócio 

No Brasil, a carga tributária tem sido cada vez mais um impeditivo para investidores, 

o que torna uma alternativa com menor encargo tributário extremamente atraente para estes, 

como demonstrado pelo seu crescimento no financiamento do mercado agropecuário. Em 

fevereiro de 2026, os Certificados de Recebíveis Agropecuários registraram expansão de 15% 

em apenas 12 meses. 25  

 
24 CARVALHO, Paulo de Barros. Direito Tributário: Linguagem e Método. 3. ed. São Paulo: Noeses, 2009, p. 
246. 
25 CNN BRASIL. Financiamento privado do agro soma R$ 1,4 trilhão em fevereiro. Disponível em: 
https://www.cnnbrasil.com.br/agro/financiamento-privado-do-agro-soma-r-14-trilhao-em-fevereiro/. 
Acesso em: 28 mar. 2026. 
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O CRA, que foi criado em 2004, com intenção de captar recursos no mercado de 

capitais e direcioná-los ao setor agropecuário, desde então tem crescido consistentemente 

como forma de financiamento no setor. No primeiro semestre de 2019 haviam R$ 7,3 bilhões 

em emissões de CRA, já no primeiro semestre de 2024 este número aumentou para R$ 23,3 

bilhões ou seja, mais que triplicou em apenas 5 anos. 26  

Historicamente, o agronegócio sempre foi muito dependente do setor público, 

utilizando-se de crédito rural oficial, bancos públicos, BNDES e do Plano Safra para obter 

seu financiamento. Essas medidas introduziram diversificação às fontes de crédito rural, 

abrindo mais portas ao investimento privado, alternativo ao crédito bancário e 

governamental. Como apontado pela B3, o mercado de capitais tem acelerado o 

financiamento ao agronegócio. 27 

O CRA vem possibilitando o financiamento de grandes projetos concretos de 

produção agrícola, como exemplificado pelo caso do levantamento de 23,6 Milhões de Reais 

para uma produção agroecológica na Bahia, que visava sustentar a produção de cacau. Esse 

investimento foi destinado à implementação de técnicas como poda e adubação, bem como 

de instalação de um sistema de irrigação, extremamente relevante se considerar os efeitos 

danosos dos períodos de seca naquela região.28  

A criação desse título de créditos propiciou diversas vantagens para o financiamento 

do agronegócio, diversificando o mercado de maneira vantajosa para o devedor e o credor, 

além de incentivar o investimento neste setor basilar da economia através de diversas 

vantagens tributárias. 

 

5. Conclusões 

O estudo ora desenvolvido evidencia que os benefícios fiscais constituem relevante 

instrumento de intervenção indireta do Estado na economia, especialmente no fomento ao 

agronegócio brasileiro. Ao incentivar a participação de investidores privados por meio de 

vantagens tributárias, tais mecanismos contribuem para a dinamização do setor e para a 

 
26 MONEY TIMES. CRA: Emissões mais do que triplicam em 5 anos e atingem R$ 23,3 bilhões. Disponível 
em: https://www.moneytimes.com.br/cra-emissoes-mais-do-que-triplicam-em-5-anos-e-atingem-r-233-
bilhoes-pads/. Acesso em: 28 mar. 2026. 
27 BORA INVESTIR. Com crescimento de CRAs e Fiagros, mercado de capitais acelera financiamento ao 
agronegócio brasileiro. Disponível em: https://borainvestir.b3.com.br/tipos-de-investimentos/renda-fixa/cri-
e-cra/com-crescimento-de-cras-e-fiagros-mercado-de-capitais-acelera-financiamento-ao-agronegocio-
brasileiro/. Acesso em: 28 mar. 2026. 
28 FORBES AGRO. CRA Sustentável Levanta R$ 23,6 Milhões para Financiar Cacau na Floresta. Disponível 
em: https://forbes.com.br/forbes-agro/2025/03/cra-sustentavel-levanta-r-236-milhoes-para-financiar-cacau-
na-floresta/. Acesso em: 28 mar. 2026. 

https://forbes.com.br/forbes-agro/2025/03/cra-sustentavel-levanta-r-236-milhoes-para-financiar-cacau-na-floresta/
https://forbes.com.br/forbes-agro/2025/03/cra-sustentavel-levanta-r-236-milhoes-para-financiar-cacau-na-floresta/
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ampliação das alternativas de financiamento, reduzindo a dependência histórica de recursos 

públicos. 

Nesse contexto, os Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) destacam-se 

como instrumento eficiente de captação de recursos, ao viabilizar a securitização de créditos 

do setor e sua negociação no mercado de capitais. As vantagens tributárias associadas, como 

a isenção de imposto de renda para pessoas físicas e a alíquota zero de IOF, aumentam a 

atratividade do investimento, favorecendo o crescimento das emissões e o fortalecimento do 

agronegócio. Não obstante, a existência de desvantagens, como eventuais alterações no 

regime tributário e questões relacionadas à amortização antecipada, demonstra a necessidade 

de constante monitoramento e aperfeiçoamento do instrumento. 

Dessa forma, conclui-se que o CRA representa importante mecanismo de 

modernização do financiamento agropecuário, contribuindo para o desenvolvimento 

econômico e para a consolidação do agronegócio como pilar da economia brasileira. A 

continuidade de políticas públicas que assegurem estabilidade jurídica e tributária mostra-se 

essencial para a manutenção da confiança dos investidores e para o crescimento sustentável 

do setor. 
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